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=LEI N° 1.731= 

DISPONDO SOBRE: regulamentação do Servi—
ço Funerário.— 

WALTER LIMES SOARES, Prefeito Municipal de Presidente / 

Prudente, Estado de S.Paulo, usando das atribuiç'óes que lhe são con—

feridas por lei, 

Faço saber que a (Amara Municipal de Presidente Pruden—

te decreta e eu -i)romulgo e .sanciono a seguinte lei: 

ARTIGO 1° — Nos termos do artigo 32, item XVI do Decreto—Lei Es'tadu—

al n° 09, de 31/12/1969 (Lei Orgãnica dos Municípios), o 

Serviço Funerário do Município será realizado de acOrdo 

com a )resente lei. 

ARTIGO 22  — O Serviço Funerário poderá ser realizado por empresas 

privadas nas condiç'óes desta lei e, também pelo Munjo{ — — 
pio, a qualquer tempo, em caso de comprovado interesse — 

público, de acordo com o que vier a dispor lei específi—

ca propria. 

ARTIGO 32 
• 

— A empresa privada que se estabelecer para nrestaçao de 

serviços funerários, venderá urnas ou caixZes para o en 

torramento, artigos acessórios e, realizará serviços cor 

relatos. 

ARTIGO 42 — Poderá ser autorizada a estabelecer—se com Empresa Fane 

rária pessoa jurídica que preencha, além das exigencias 

das demais leis competentes; 02 seguintes requisitos: 

I — ler um capital social mínimo registrado de C11. 	 

120.000,00.— A partir da vigencia da presente leil es 

se carita' mínimo ser g corrigido de acôrda com as 

obrigaç'Oes reajustgveis do Tesouro Nacional; 

II— ter idoneidade financeira, atestado pelo menos por — 

tres agencias bancgrias; 
e 	 e III— manter, no mínimo, dois veículos tipo funerario, de 

sua propriedade, em perfeitas condiçoes de funciona—

mento, para execução dos serviços locais; 

IV— da mesma forma, ter, no mínimo, dois veículos de con 

dição manual, com quatro rodas, niquelados, para o — 

transporte de esquifes, sendo um da residencia à Igr 
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ja e outro da entrada do cemitério ao local de sepul—

tamento; 
V — ter aptidão para fornecer enterramentos com serviços 

de primeira à sétima classe; 

VI — ter telerone na sede; 

VII — sujeitar—se às tarifas máximas fixadas pelo Executivo 

de conformidade com o artigo 69 da Lei OrgSnica dos — 

Runicípios; e, 

VIII — obrigar—se a executar os seguintes serviços:— 

a) recebimento e recolhimento de taxas; 

b) preparaçao de tOda documentação necessária ao se 

pultamento; e, 

c) atendimento do funeral de indigentes, quando requi 

sitados pelo Prefeito, sem ônus para o Município, 

divididos estes serviços proporcionalmente ao núme 

ro de empresas em funcionamento nos termos da pre 

sente lei. 

ARTIGO 52 — A classificação a que se refere o item V do . artigo 42,s 
. 

ra determinada pela urna ou caixão funerarlo, independe 

temente de outros serviços.  correlatos:— 

I — de primeira classe, com pano ramado ou enuivalente, 

com alças e franjas de primeira; 

II — de segunda classe, com o mesmo material em artigo 

- mais barato; - 

III — de terceira classe, com pano ramado, ou equivalente 

sem franja; 

	

IV 	de quarta classe, com pano liso ou estampado de pri 

me ira; • 

	

V 	de quinta classe, com pano preto, branco ou estampa 

do; 
VI —•de sexta classe, com pano azul, rosa ou roxo liso;e 

VII — de sátima classe, com pano liso, azul, ou rosa, com 

pleto, com galão simples. 

— 	facultativo o fornecimento de urna e serviço de class 

especial. 

— Ser a estabelecida diferença de tabela de preço entre Ur 

nas ou caixZes para adulto e para crianças. 
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3° 
	— Ser é considerada urna ou caixão .de criança a que tenha 

medida atá 1,40 m (um metro e quarenta centImetros). 

	

o 	— Desde que o interesse -páblico o justifique, para melhor 

arlicaçao e fiscalizaçao desta lei, o Executivo Munici—

pal rodará a qualquer tempo modificar o critério de cla 

sificaç,ão de que trata este artigo. 

ARTIGO eo — Para estabelecer—se com empresa iuneréria, o interessadc 

dirigiré requerimento ao i'releito Municipal, -,,rovando / 

rossuir conliçães de preencher os requisitos da presentç 

lei. 

§ ÚNICO 	— Dentro de 30 (trinta) dias da data do requerimento, o 

Executivo Municipal, .uma vez preenchidos os requisitos 

desta lei, deferir o pedido fornecendo ao mesmo tempo 

a respectiva tabela de preços inicial, nos termos do — 

e item VII do artigo 42. 

ARTIGO 72  — A Empresa Funeraria devera instalar—se atá 90 (noventa) 

dias depois de deferido o requerimento de que trata o / 

artigo anterior. 

ARTIGO 82 — A atual empresa funeréria em atividades é considerada / 

inscrita regularmente, ficando dispensada do disposto / 

)no artigo 62, respeitadas as demais disposiçãos desta 

lei. 

ARTIGO 92  — Esta lei entrara' em vigor na data de sua publicação,re— 
, 

vogadas as disposiçães em contrario. 

Presidente Prudente, Paço Municipal "Florivaldo Leal", 

4 de julho de 1975. 

WALTER LEM' 

Prefeito ,M ,nicipa 

Registrada e puhlicepda na Div ao de Administração, aos 

4 (quatro) elas do mes de julho de 1975 

LUIZ 1 SAND OVA 

 

m/l/c. 
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